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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ]I'IUNICIPAL DE SAUDE

Areia Branca/SE,29 de maio de 2020.

Ao Senhor
FRANCISCO .]OSE SAMPAIO
Gestor do FMS
Nesta

GABINETE DO SECRETARIO

Autorizo.

t/(Y-' f /+.-
FRANCTSCO TOêE SAirT/rO

Gestor do FMS /

Senhor secretário,

Através da presente, solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de
dispensa de licitação, objetivando a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos da documentação anexa, com a empresa Farmac Produtos
Hospitalares e Laboratoriais Ltda, inscrita no CNPJ no 32.838.71610001-59, perfazendo o
valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), considerando-se a melhor oferta
a resentada. As des esas devem ocorrer à conta da se uinte classifica aoo mentária:

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Projeto básico;
- Pesquisa de mercado;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.

Atenciosamente,

1t, *-.J- c2'sL
TVIARIA LUCIA FERNANDES

Chefe de Divisão do FMS

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIV] DAD E

CLASSIFICAçAO
ECONO MICA

FONTE DE RECURSO

7932 2L07 33903000 t2r499t9

Assunto: Abertura de processo administrativo

c^2"( 16ç l'aà-L+

SOLICITAçÃO

U
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ]tlUNICIPAL DE SAUDE

PROJETO BASICO

41

1, DO OBJETO:
1.1. Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao
COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2. DA FUI{DAMENTAçÃO3
2.1. Fundamenta-se o presente termo no art. 40, da Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, e, su bsid ia ria mente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3, DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme
Portaria do Ministerio da Saúde ^o 454/2020, com possibilidade de aumento e

agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de
materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos
diagnosticados;
3.2. A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu

comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à disponibilidade de materiais de higiene, equipamentos hospitalares e de proteção
individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no 13,979/2020, se faz necessária a
locação emergencial de caminhão pipa para ser usado nos trabalhos de desinfecção de

vias e logradouros públicos, para fins de enfrentamento da transmissão comunitária do

vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.

4. DOS PR,OCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
prod utos a serem entregues;
4.2. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereÇo

a ser designado pelo Fundo Municipal de saúde, dentro dos horários estabelecidos, o

Fundo também designará servidor para recebê-los;
4.3. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.4. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo

esses estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu

esta belecimento;
4.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação,
validade e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou

inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) o produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referêntes
ao prod uto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
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4.6. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada
a solicitação previamentê expedida pelo FMS.

5. DA DESCRI AO DO ITEM UANTIDADES E VALORES:

6. DOTAçAO ORçAMENTARIA:
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte
classifica ao or amentária:

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAçAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

7932 2t07

7. DAS CONDIçõES DE PAGAMENTO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos

materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um

ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de

regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

caput do art.70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13.979/20.
7.i. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não ãerão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da

não aceitação dos materiais fornecidos.
7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:
8.1. A vigência contratual será um mês, a contar da assinatura do instrumento contratual,
podendo Ser prorrogado por períodos Sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.
40 H, da Lei no 13.979120.

9. DAS OBRIGAçõES DAS PARTESI
9.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou

condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de Sua rescisão e
aplicação das penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

2

t/

V. TOTAL
R$QUANT.

V. UNIT.
R$ITEM ESPECIFICAÇAO MINIMA

60 1 10,0 0 6.600,00Unid1 Teste rápido IGG/IGM COVID 19

.,/

00:

UNID.

PROJETO
ATIVI DADE

t2r499L933903000
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c) Responsa biliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabiliza r-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsa biliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante'
9.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimentô das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, dlligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10. DAS DISPOSIçõES FINAIS:
10.1. A pêsquisa de mercado para a confecção do valor estimado foi realizada nos termos
do art. 40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no 13.979/2Oi
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art. 40 E, § 10,

da Lei no 73.979/20;
10.3. O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 4o I, § 10, da Lei no 13'979/20.

Areia Branca/SE, em 28 de maio de 2020.

-/tÂ
%&.í,EKoXtl{-

Chefe de Divisão do FI4S
Responsável pela Elaboração do Projeto Básico

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo !

E,, Zt t aí /-1-ofu-.

FRANCISCO J
Gestor

oCÉ slupaío
do FMS '

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
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GRUPO

FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E

TABORATORIAIS TTDÂ

TRAVESSA VITORIA, 58 . IOSE CONRADO

DE ARAUJO

CEP: 49085453 - ARACAJU/SE

CNPJ: 32838716000t59 I t.Et 27OA77O34

Fone/Fax: 79 2107-0300
E-MAIL: f a rmac@infonet- ç!ILbLE!y!!I
Ema il

www.farmac.com-br

FAR/V\AC

Pro ta

FUNDo MUNtctPll or snúor DE AREIA BRANcA

Proposta No. -

Número:
00067090
Data:
2810512020

Item Produto Valorant UnitárioUnd Fabricante Qu

1 ,64?3 EcÀ/D 1 9 TESTES RÁPIDO IGG/IGM ITESTES l<ovAlENÍ 60 110,00

Valor da
Proposta

RS

6.600,00 lmposto o,oo 
ro§l 

6.600,00

Validade da proposta PÍazo de Entrega arantia

10 DIAS VISTA

o orpósrro otvrRÁ stR FEtro NA coNTA ABAlxo:

BANCO DO BRASIL

L224-6
cc 606732-8
cNPJ 32.838.71610001-59
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

10 DIAS

Observação

Condição de
ento

\ç{t:e\ü-
IÍl- ài,r aL.-

\Jd,-,r-J.--,J

@

T6-joo.ool
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XVII . ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LTMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.t3E.716/0001-59

GINALDO COSTA OLWEIRA DAIIITAS, b,rasileiro, naturalidade de Nossa Seúora
da Gloria/SE, nascido em 1110111964, casado, comuúão paÍcial de bens, comeÍciante,

Íesidente e domiciliado Av. Deputado Pedro Valadares n 940, Edf- Le Bristol, Apt
1203, Bairro Jardins AracajúSE, CEP 49025.090, portador da Cedula de Identidade n.

740.755 SSP-SE, e C.P,F. 266.4E3.265-49 e IRENEIDE PEREIRA DANTAS,
kasileira, nanÚalidade de Nossa Senhora da Glória/SE, nascida em 07/08/1971, casada

comunlão paÍcial de bens, comerciante, residente e domiciliada Av. Deputado Pedro

Valadares, n. 940, Edf. Le Bristol, Apt 1203, Bairro Jardins, Aracaju-Se, CEP

49.025.090, poÍadoÍa da cédula de Identidade n. 1000.176 SSP-SE, e CPF' n'

s34.060.105-63.

Únicos sócios da sociedade FARMÁC PRODUTOS HOSPITALÂRf,S E
IÁBORATORIAIS LTDA, com sede na Travessa Vitória, n. 58, Baino Jose Conrado

de Araújo, Aracaju-SE, CEP 49.035.453, registrada na JUCESE - lunta Comercial do

Estado de Sergipa, sob no NIRE 2E20014534-l e inscrita no CNPJ sob n'

32.83S.716/000i-i9, resolvem de pleno e comum acordo, modifica as cláusulas e

condições do seu contrdo socia! mediante as seguintes altaações:

I - AlteraÍ a cláLusula II, incluildo a seguinte atiüdade econômica ao objeto

social:

Aluguel de Equipamentos Científicos, Médicos e Hospitalares, sem operador'

II - Alterar a redação da Clásula II, a qual passa a ügorar da seguinte forma:

cLiusulA II - A sociedade tem coúo objeto social as seguintes atiüdades

economlcas

Atividade Econômica PrinciPal
Comércio Atacadrsta De lnstrumentos
Hospitalar e De Laboratório s.

e Materiais Para Uso Médrco' Cirurgico,

Atiúdades f,conômicas Secundárias
Comércio AÍacadista De Produtos Odontológicos;
Comércio Atacadista De Outros Produtos Qr'ímicos e Petroguímicos;

Comércio Atacadista De Màqurnas, Aparelhos e Eqúpamentos

Odonto-Médico-Hospitalar; Partes e Peças;

frtãot"rçao e Reparaçao De Aparelhos Eletromédicos e Elaroterapêuticos

3
cERtMCo O RBGISaRo st4 05/06/20lA 12:52 SOB N' 201E019'1151

"*ãiããór.o, 
-rióigirsr »e o:70slzota. cóDrco DE wRrFrc ç5o '

11802158521. NInI: 282001153'11.
FÀIXÀC PRODSIOS HOSPITÀLÀ,R3S E I.ÀBORÀIORIÀIS LTDÀ

Para Uso

e

J-lU§E§E
xr.icE!,o pÀssos srLvÀ

sacnBÍÍito-Gal !
ÀxÀcÀiÍo.05/06/2018

tw. agt11z.. aê. gow.br

I

À va11d.d. dê.r. atoc\rÀ.aro, ,. la!..ro, rlcr .uj.iro à c@psoeâçto d. tur .ut.attctalat. Do! !..Pêcti.vo. Pott'l3
!D!or!!!do ..ut ;"P'cttwo' có'Ugo' 

'Iê 
v'rltlérç'o
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XVTI. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CF{PJ - 32.E3&716/0001-59
NIRE 28200145341

Equipamentos De Inadiação ;

Comercio Varejista De Cosnéticos, Produtos De Perfumaria e De Higiene Pessoal;

Comércio Varejista De Artigos Médicos e Oíopédicos;
Comércio Atacadista De Produtos De Higiene Pessoal;

Outras Atiüdades Profssionais, Cientificas e Técnicas;

Laboratórios De Anúomia Patológica e Citológica;
Comércio Atacadista de Saneânte Domissanitário;
Comércio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Humano;

Comercio Atacadisa de Medicamentos e Drogas de Uso Vaerinário;
Aluguel de Equipamentos Cientificoq Médicos e Hospitalares, sem operador.

Parágrefo primeiro: As atividedes de Labontórios de Aratonia Petológice' e

citológica serÍo exercidas em locais de terteims como Hospiteis e Clinicas

IIl - Alterar redação do Preâmbulo

Em vista das modificações ora ajustadag conmlidar o contrãto social, com a

seguinte rcdação:

GINALDo CosTA oLIyEIRA DAIYTAS, brasileiro, naturúdade de Nossa Seúora

da Gloria/SE, nascido em 1110111964, casado, comunhão parcial de bens, comerciante'

ãã"ot" e íomiciliado Av. Deputado Pedro Valadares n. 940, Edf. Le Bristol Apt

1203, Baino Jadins AracajÚsE, cEP 49025.090, portador da cédula de Ideutidade n.

740.?55 SSP-SE, e C.P.F. 266.483.265-49 e;

IRENEIDE PEREIRA DANTAS, txasileira' naturalidade de Nossa Seúora da

êfO.i"lSf, nascida em O1l}gllgTl, casada, comuúão parcial de bens, comerciante'

residente e domiciliada Av Deputado Pedro Valadares, n' 940, Edf Le Bristol' Apt

iióã, s"_o r*ains, Aracaju_se, cEp 49.025.090, porradora da cédula de Identidade n.

1.000.176 SSP-SE, e C.P.F. n. 534.060.105-ó3.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDÁDE LIMITADA
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.838.7 l610001-59
NIRE 2E200145341

3 JUCESE

CERTITICO O REGISTRO EL 05/06/20AA 12:52 SOB N' 20180194151
pnôiããõiõ,-ràoiiirsr oe osToelrore. cóDrco DB vERrarcÀçÃo 

'
118O2158523, !,IIRB: 282 0 0145311 .

FÀRIíÀ' PRODUTOS HOSPITÀLÀRAS E IÀ3OEÀTOiIÀIS LfDÀ

,iÀRcELO DÀSSOS SrLVÀ
sEcnETÁiro - cEEÀ!

ÀnÀcÀirú,05/06/2016
eú. a9t1tz.. sê. gov 'br

À w.L1atâalê alê6rê tlocrr!ênto. áê 1!prêÁ6o, flcs sul.lto à éÚplovsção d. áua tulsallcidrdê no! !ê6Pêéti'wot poÍtrlt
lÀÍor!â.do !êu. ;ltPêctlwos códlgos dê verlftctç'o
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XVII - ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA §OCIEDÀDE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.t38.716l0001-59
NIRE 2E200145341

Ilnicos socios da sociedade FARMAC PRODUTOS HOSPIIALARES E
LABORATORIAIS LTDA, com sede na Travessa Vitória n. 58, Bairro José Conrado

de Araújo, Aracaju-SE, CEP 49.085.453, registrada na ruCESE - Junta Comercial do

Estado de Sergipa, sob no NIRE 2t20014534-l e insorita no CNPJ sob n.

32.&i8.?16/0001-59, resolvem de pleno e comum acordo, Consolidr o seu conúato

social mediante as seguintes Clausulas e condições:

CLÁUSULA I - A sociedade gra sob nome empresarial de FARMAC PRODUTOS

HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, tendo zua sede a Travessa Vitória
n. 58 Bairro Jose Conrado de Araújo Aracaju-se CEP 49.085.453.

CLÁUSULA II - A sociedade tem como objeto social as seguintes atividades

econômicas.

Atiüdade Econômice Principal
Comércio Atacadista De lnstrumentos e Materiais Para Uso Médico,

Hospitalar e De Laboratório s.

xÀrcEno PÀssos §rLvÀ
sBciltÁrr o - GEaÀL

^&ÀcÀJu,05/06/2018vw. agllLza. sê. gov.b.

Atividades Econômicas Secundárias
Comercio Atacadista De Produtos Odontológicos;
Comércio Atacadista De Outros Produtos Quimicos e Petroquimicos;

Comércio Atacadista De l\4riquinas, §arelhos e Equipameotos Para

JUCESE

Cirurgico,

Uso

Odonto-Médico-Hospitalar; Partes e Peças;

Mânutenção e Reparação De Aparelhos Eletromédicos e Eletroterapêuticos

Equipaúentos Dê Inadiação ;

Cóm-ercio Vaejista De Cosnéticos, hodutos De Perfumaria e De Higiene Pessoal;

Comércio Varejista De Artigos Médicos e Ortopédicos;

Comércio Atacadi§a De Produtos De Higiene Pessoal;

Outras Atividades Profissionais, Cientifioas e Técnicas;

Labor*órios De Anatomia Patológica e Citológica;

Comércio Atacadista de Sureate Domissanitário;
Comércio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Humano;

Comércio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Veterinário;

Aluguel de Equipamentos Científicos, Módicos e Hospitalares, sem operador'

PeúgraÍo primeiro: As atividades de Laboratórios de Anatomia Patológica, e

citológice serão exerridas em locris de teÍceims como Hospitais e Cünicas

C
CERTIFICO O RBGISIRo w O5/06/2OLA 12:52 SOE N' 2018019{151
;Rôiãaõió, 1801.9{151 DE 05/06/2ola. cóDrco DE vBRtlrcÀÇÁo:
11a02r58523. tarRE: 282001'153{1.
PÀltlÀC PRODIITO§ AOSPITÀ!ÂRES B IÀIOR^IORIÀIS LrDÀ

I

À valtatrate alê.tê itocEêriro, sê lopre!.o, tlca áujoj.ro à cdProvrçIo A. .us .utêEtlclalâdê no, rêlP.ctlvo. Poltrl!
Iator.Ddo !êu. ;..P.ct1wo' códlsos dê v'rttlcrçâo
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xvu - ALTERAÇÃo corrnaruAl DA SoCIEDADE LIMTTADA:
FARMÁC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

cr\PJ - 32.838.71610001-59
NIRE 28200145341

CLAU§ULA III - A sociedade iniciou suas xiüdades em 09l0lll92 e seu prazo de

duração sená por tempo indeterminado.

CLÁUSULA Iv - O Capital Soçial da Empresa é de R$ 800.0ffi,00 (oitocentos mil
reais), dividido em 80 cotas, no valor nominal R$ 10.000,00 @ez mil reais),

izadas, neste ato em moeda corrente do País, los socios

JUCESE

Parágrrfo Unico - A responsabilidade de cada sócio e restrita ao ralor de suas quotas

mais todos respondem sotidariamente pela integralizaçâo do capital social

CúUSULA V - A administração da sociedade cabe aos sócios GINALDO COSTA
OLMIRA DANTAS e IRENEIDE PEREIRA DANTAS, com poderes e atribuições

de gerenciar os negócios sociais, vedados, no entanto, uso do nome empresarial em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer

dos quotistas ou de terceiros, bem como ooeraÍ ou Úenar bens imóveis da soc

sem autorização do outro sócio.

CúUSULA Vl - Os Administradores poderão de comum acordo fixar uma retirada

oensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentaÍes peÍtinentes

CLÁUSULA VII - Ao término de cada exercicio social, em 3l de dezembro, o

administrador prestaá contas justificadas de sua adnrinistração, procedendo à

elaboração do inventáLrio, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,

cúendo aos socios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas'

CLÁUSULA VIII - As quotas são indíüsíveis e não poderão ser cedidas ou

trar§feridas a terceiÍos Sem o consentimento do outro Socio, a que fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de preferência paÍa a sua aquisigão, se postas a

vinda, formalizando, se realizada a cessão delas, alteràção contrdual pertinente'

CLAUSULA IX - Falecendo ou úterditado qua.lquer úcio, a sociedade continuará suas

atiüdades com os herdetos sucessores e o incapaz Não sendo possivel ou inexistindo

o
CBRTIFICO O ÀAGISTRo AX 05/06/2OLA 12:52 SoA t.' 20180194151
prorocor-o 

' 18019,1151 DE 05/06/20!A. CóDIGO DB lBlrFrCÀÇÍO,
t1802158523. NIRB: 282001a5141.
EÀiI'ÀC PRODTITOS EOSPIIÀI.À,RES E T3OIÀTOiIÀIS LIDÀ

xÀncEl,o PÀsso6 SrLvÀ
sEcRErÁ!ro-cEnÀ!

ÀÀÀcÀ,rs,05/06/2018
m. â9i112..8ê. sow.br

socros NoQUOTÀS VALOR(R$)

GINALDO
IIANTÁS

COSTÂ OLIVEIRA 40

IRENEIDE PEREIRA DANTAS 400.000,0040

TOTAIS E00.000,0080

À val.lahatê d.rrê docr!ênto, Ée rqrê..o, llés 6utêlto à é@plovação dê Éur .ut.Àllélalâdê no! !ê6pêcuwoa Portris.
hloroândo Bêu. rê!Pêct1vÔ, códlEo! dê wêrj tlc.çlo

400.000,00



XVII. ALTERAÇÃO CONTRATUAI DA SOCTEDADE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.E38.716/0001-s9
NIRE 2820014$4r

interesse deste ou do sócio rqtrIanescendô o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação parimrenial dà sociedade, a data da resolução, veriÍicada
em balaoço especialmente levantado.

CLAUSULA X - A §ociedade poderá â qualquer tempo, abrir ou fechar filial, ou outra

deperdênci4 mediante alteração contÍatual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA XI - Os administradores declaram as penas da lei, de que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por s€ encontraÍem sob os efeitos del4 a PeDa que vede, ainda

que temporariametrte, a cesso a caÍgos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra as Íelações de consumo,

fé públic4 ou propriedade.

CLAUSULA XII - Fica eleitôo foro de AracajÚSE para o exercício e o cumpÍimento

dos direitos e obriga$es resultantes de$e contrato.

E, por e$arem juslos e contrdados assinarn o presente instrumento em üa única, para

que produza efeitos legais.

à, %a

**a.
cosr OLIVEIRA

Sócio - Administrador

NEIDE EIRA â
Sócia - Administrado

CBRtlFIco O RAGISTRo EL OS/06/2OrA 12:52 SOB N" 2018019{151
piôioccr,o, r.80194r.51 DE 05/06/2ora. cóDlco DB iErrFÍcÀÇÃo,
11402156523. tüRE: 28200L45141.
FÀXI'ÀC PRCDI'AOS AOSPITÀ!ÀiES E IAÀEORÀÍOiIÀIS úTDÀo J-UqE§E

ta^&cELo PÀSSOS SrLVÀ
sECRETÁ!to -cEnrL

^x^cÀJD,05/06/2018ú. agil]r..6ê. gov.br

À w.Iiat.atê .Iê!t! docu!êlto, !ê lqrê..o, flcr ãujârro à cqrôvaçto d. .ür âü!.rllclahalê Do! r.lPectlwo. Portri.6
IEtorD.ndo !.uB rê.Pêctiwor c6dlgo! dê w.rltic.çlo

-

1l

AracajúSE, 23 de maio de 2018
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CARÍôRIo D0 81 oFtCIo - ÍABÊLIIo: oANIEL PIEPETE

Raconh.ço por s.irelhànç. â(6) firltla(a) d.:
Giôàldo Costà 0livêiaà oantôs *i**li*tt**t*t**t**ti**tt
S.lo IJSE: 2O1a295271?2122
Âc.ssê: http: / /uú0r. t jsê . jus. br /x/x0CU07
A..caiu, 05166120 18 te:58:16 6it02

Jê33icá Cavalêanti Siínõ.s - Escrêv€ntê Autorizàdà
Enol. :R33,52 Sêlô:R$0,00 FERD:n10,70 Íotal:RS4,22

RUâ LACARÍo 1332 SÂ0 JoSÉ, âRACÂJU-SE ÍEL 7932143397

CARIôRIO 00 81 oFlCIo - ÍÂBELIÀO I OâNfEL PÍERETE
R.co^h.ço por scnêlhâô9a â(s) f .irÍÀà(s) dat
Ira,tcidc PcrG I rà Dantls ***rr** *ixr**arar*
S.lo ÍJSE : 2OlO2g5Z7l2245O
Ac.ssc: http t,/ /r,r{.[J. t j3ê. ju6. brlx/OHNIEG
e"ac.Ju, 05/06/2018 l l :09:55 28754

Jcssicô Càvalca^ti Siínõc6 - EscrGventc Autorrzada
E'iol. :193,52 SêIo:R30,00 FERo:RgO,70 Totàl:Rgil,22

RUA LÂCÂPTO 1332 SÀO JOSê. ARACAJU-SE TEL 793214339?

cERtIFICo o EEGISTIo 4 05/a6/20la 12:52 §oB !{' 201a019{151'
;;ôiõcó;ó' 18óiei151 DE 05/06/2oaa. cóDrco DB vgRrFrcÀçÍo:
1L80215a52 3 . NIRI: 282001'15341.oU -J_UgElE 
FÀRríÀc PRoDmos BosPlrÀr'ÀREs E LÀBonÀaoRrÀrs LrD^

xÀRcEt o PÀssos slLvÀ
SECREIÁÀIO - CEPÀI

ÀrÀcÀirú. 05 /05/20i8
ú.aqrll:s.6.. gov.br

ta À wâl1atratê dêsr. ilocrEênto, 6ê 14rê6.0, fics rujêilo. c@plováção d. !üa âut4tlclaLdê uo. rêsPêcltvoá portait'
:aton:nd. !êuB r..pêc!lvo! códlgo! d' vêrlflcrção
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO OE NSCRIÇÁO

3 2.838.71 6/0001 -s9
i,ATRI2

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRÁL

OAÍÂ OE ABERTIJRÀ

í6i0't/í992

FARI'AC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

ÍULO DO ESÍABELECIMENTO (NOME OE FANÍASIA)

FARMAC

E OESCR] DAAÍIVIOAOE ECON

,15.4Sí-01 - Comércio atacadista de instrumentos e maleriais para uso médico, ciúrgico' hosp italar e dê laboratórios

DIG o E DEscR Ç DA S :T vl OAD s ÉcON CA S sECUN

33 1 1 -03 n uten çao reparaçáo de aparêl hos eletromédicos elêtrotêÍapê uticos qu pame ntos dê trÉd I ç o
,í6.,1+3-Oi - Comércio atacadista dê medicamentos e drogas dê uso humano
,í6.,í4-3-02 - Comércio atacadista de mêdicamentos ê drogas de uso veterinário
,{6.,ttí-03. Comércio atâcâdista de produlcs odontológicos
46.,16-0-02 - coméÍcio atacadistâ de produtos de higiene pessoal
,í6.i19-,1.0E - Comércio alacadista dê produtos de higienê, limpeza ê conserveção domiciliar
,t6.6,t-8-OO - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos ê êquipamentos para uso odonto-módico-hospitalaÍ; pafies e

pêças
le.â+2-99. Comércio atâcadisla de outros produtos quimicos e petaoquímicos não especiÍcados anterioínenle
,17.72-tOO - coméÍcio vârêjista de cosméticos, produtos de pertumaria e de higiênê pessoâl
,17.73-3-OO - coméÍcio vaÍêjista de artigos médicos ê ortopédicos
7,1.90-1-99 - Outras atividades pÍofissionais, cienliÍicas e técnicas náo especiÍicadas ante,iormente
77.39.0.02 - Alúguel de equipamentos ciêntiíicos, médicos o hospitalares, sem opetador
86.,10-2-0í - LaboratóÍios de anatomia pâtológica e citológica

GO E DESC O DA NATUREzÁ JUR otcÀ

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

TV VITORIA
NÚMERO

5E
COMPLEMENTO

CEP

49.085-453
&AJRRODlSÍRITO
JOSE CONRAOO DE ARAUJO

o
SE

ENOEREÇO ELET Nlco
tRtNEroE@FARMAC.COtI.BR

ÍELEFONE
(79) 2107-0300

Ei.trE FEoERÂÍlvo RESPoN !€L (EFR)

SÍ CÀDASÍRAL DATA DA SITU

16t11t2002
CAOASTRAL

MOÍrVO OE StrUAÇ

SIÍUA O ESPECIAL OAÍA DA S]TL] ESPEC AL

20t04t2420 0 01.,

OEMAIS

ARACAJU

Aprovado pela Instruçáo Normâtiva RFB n" 1.863, dê 27 de dêzembro de 2018

Emitido no dia 2olo4l2020 às 17:í5:38 (data e hora de Brasília). Página: 'tl1



0310212020

00 1:
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receitã Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTOA
CNPJ: 32.838.71 6/000í-59

A âceitação desta cedideo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade nâ lnternet, nos

endeÍeços <hüp://rÍb.govbÊ ou <http:/^,vww.pgfn.govbP.

certidáo emitida gratuitamente com base na Porlaria conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de211Ol2014.

Emitida às 17:32:33 do dia 0310212020 <horu e data de BÍasília>.
Válida alé 0110812020.
Código de controle da certidáo: D63C.D08D.45C4.075c
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

ESta certidáo é válida para o estabelecamento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da adminastração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í 1 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1 991

1t1



: SEFAZ : Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe

lnscÍlção Estâdual:
Râzâo Sociall
Ct{PJl
|'atu.êzâ Juídic.:

Atividadê Econômica:

Endêreço:

Page I of I

018
SECRETÀRIÂ DE ESTADO DA TAZENDA DE SERGIPE

Certidão Nêgativa de Débitos Estaduais N. 2íJ66íJ7l2O2O

27.0A1.703-4
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORÁTORIAIS LTDA

32.838.71610001-59

SOC. P/COTAS RE5P. LÍDA-EMPRESA PRIVADA

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
CIRURGICO, HOSPÍTALAR E DE LÂBORATORIOS

TRAVESSA VITORIA 58

IOSE CONRADO DE ARAUJO - ARACNU CEP: 49085453

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais,

ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via InteÍnet nos termos da portaria No 283 de |5/O2/2OO1, válida por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissão.

Certidão emitida em f5/o5l202o LSrZgtO2t válida até 1410612020 e deve ser conferida na Internet no

endereço www.sefaz.sc.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 15 de Maio de 2020

Copyriqht @ 2002 _ Secretariâ de Esrado da Fazendâ de Sergipe
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo AugLrsto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (oxx79) 21ó-7000

https://security.sefaz.se.gov.br/portal/print jsp?AppName=SIC&TransId:T24070&Option=process&token=" ' t510512020

Autenticação:20200515KF42s2



001:

Estado de Sergipe
Prefeltura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Aracaju, 13 de MarÇo de 2020
Na . 20200027 4067

CNPJ: 32.838.71 6/0001-59

Contribuinte:FARMAc PRODUTOS HOSPITAL{RES E LABORATOzuAIS LTDA

Em cumprimento à solicitaÇão do requerente com as caracteísticas acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreço.
Esta cêrtidão será válida até 1110612020

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https ://fazenda.al'acaju.se. gov.br

Código de Autenticidade: JC.0092.0066.GG.043C
certidão emitida com base na Portaria 0212007 àe 2810612007

t



30103t2020 Consulta Regularidade do Empregador 01:

Voltar lmprimir

Cá.'Xe.
cÂrxÂ EcoNôMrcÂ FÊoERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CR.F

Inscrição: 32.838.71610001-59

Razão SocialfARMAc PRoDUToS HoSPITALARES E LABoRAToRIAIS LTDA

EndeTeçO: TRAV ATALAIA 58 / JOSE C DE ARAU]O / ARACA]U / SE / 49085.060

validade:09/03 l212o a 06l07 /2o2o

Certificação Número: 2020030901485802898050

Informação obtida em 3O|O3/2O2O 15:28:06

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reqular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsr/consulta-crí.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsÍ 1t1



Página 1 de 1

PODER J-ÚD]C]ÀRIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

Nome: FÀRMAC PRODUTOS HOSPITAIARES E LABORATORIAIS LTDÀ
(MATRTZ E FIL]AIS)CNP,f : 32.838. ?16l0001-59

Certidão n": 6086446 / 2020
Expedição: 09/03/2020, às 10:09:05
Validade: o4/o9/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que FÀRI(ÀC PRODUToS HoSPITÀLÀRBS B LÀBORÀToRIÀIS LTDÀ
(l[ÀTRrz E Frr.rÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n"

3 2 . I 3 I . 7 16 / o o o 1 - 5 9 , NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescêntado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantês desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atuaLizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição -

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesEa a empresa em relação
a todos os seus estabel ecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
rnterneE (http: / /'ttw"t ' Est ' ius 'br) '
Certidão emitida gratuitamente.

INFORüÀçÃO I}íPORTÀIITE
Do Banco Nacíonal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idenEifj-cação das pessoas naturais e iurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos prev j-denciárlos, a honorárj-os, a custas, a

emolumentos ou a recolhimenEos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos fírmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

jus. br

01:
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.::2 FAR/v\AC
ôr^§rósTraÀ 1 H ot P rr^ L^R

AO

NDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA

DECLARAçÃO EM RETAçÃO AO TRABALHO DE MENORES

A fêrmac Produtos H lares e laboratoriais Ltda, inscrita no CNPJ ne 32.838.71610001-59 e

situada na trâvessa Vitoria, 58 - Bairro losé Conrado de AraÚjoinscriÉo estadual ne 27.08

Aracaju/SE, por intermédio do u representante legal o Sr. Everton da silva conceição, casâdo,

gerente admiÊistrativo, portador R. G.: 1.417.622 5SP/5E e do CPF

efeitos da Disp

e disposto no i

ensa Emergencial, e p

nciso V do art. 27 da
a fins do inciso XXX|ll do art. 7s eralde 1998

Lei ne, 9.854 /99, regulamentâda

pelo Decreto ne 4.35812002, que não e
perigoso ou insalubÍe e não emprega menor e 16 (dezesseis anos)

)Y'

)anos em trabalho noturno,

Aracaju SE, 29 de maio de 2020

Í.d'44a\tAóaí&, â, t6 6oifr )orLM Ana'ja C.t 4eo8s-O6o. A@jbSE
?At3X: : Í1qj 2701 oroo / ÉAX: . !7qj ?ro7 orca. CN?): 5L8.a-7r6/Oooa'53 . t^u.' E*: 27.Oal.7oa1

@ô;L ltwôizla<*.ttu* i ç.!,w.ftr'@.o**

Everton dâ Silva Conceição

Gerente Administrativo



0?o",oo,roro 
tr,uuConsultas - Aqênc ã Nâcional dê Vigilância Sanitária

coílsuhe§ / Prcdúos para salÍê / PÍodrros pâÍa saúEl€

KOVALENT DO BBÂSIL LTDA

CNPJ 04.842.1 99/0001 ,56 Auloílt çao 8.01 153-1

KOVID Ab (COVID-19 lgc/lgM)

Aprosontáçáor'Modelo

20 l6slês . Casssl€' 20 unidades / TamÉo: 1 x 3 mL / mini pip€ta: 20 unijaclss

1 leíê - Câss€lo: 1 unrdd€ / Íahpáo: 1 x 3 mL/ mini piF€ia: 1 unidade

l0lêí63 - ca3sáô: 10 unijâ(bs / TamÉo: 1 x 3 mL / mini Íipera: 10 uni,acles

Erp.dlênrê, dâiâ ê horâ dê lnclu.áo

AOTULÂGEM OU MOOELO DE ROTULAGEM

INSTRUçÓES DE UsooU MANUAL oo USUÁBIo Do
PBODUTO

FB-2.11 - XOVID AB (COVID-19 IGG - IGM).pdí

810336 ' BEVoI - 04-2020 - XOVID AB (COV|D19 IGG ' IGM).pdÍ

1 2@a5:lrz,-9 - 24rc42020 - 01 :39

1 2@A53I2O-S - 24lMl2O2O - 01 :39

coBoNAViRUS

R.gi3tro 80115310259

2s351 .2s209r /202G60

. FABBICANTE: KOVALENÍ DO BRÂSlL LÍDA - BBASIL

O..rllic.ç:o .lê Rlico lll - qâssê lll: píodutos de alo íisco ao idividuo ê oo m€dio dsco à sarrds pribiica

\Lnclm.nro do 8lglrtío ang1t?!6o

hltpsr/consultas.ânvisà.gov.brlf/saude/25351252091202060/?nomeProduto=kovid Página l de 1
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€l MB DENTAT COMÉRCIO EIRELI . ME
CNPJ: 20.317.1461 OOOL-72 INSC. EST: 27.145.328-L

PRODUTOS MÉDICOS E ODONTOTóGICOS

ARACÀ,U,29 OE MARçO OE2020.
À
PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE AREIA BRAilCA/SE

FUNDO MUNICIPL DE SAÚDE
SETOR DE COÍIIIPRAS

Validade do orçamento: 10 diag

Entrega: Em até 10 dias

Cond. De pagamento: Avista

wÂaf,rrr

20.317.14610001-72
MB DENTAL COMÉRCIO EIRELI . ME

RUA ARAUÁ, NO 270
GENTRO - CEP 49.010-330

ARACAJU - SERGIPE

to cRt z
lrad

t.at E-91
no B' a3ã.?2§ BsFÊ/aü

ORçAMENTO
DEscRrçÂo I um I oroe I vt. unit

145,00 R$ 8.700,00

R$ 8.700,00

Rua Arauá, N'270, Centro - CEP: 49010-330 - Aracalu/Se
rEL. (79) 32tL-3s32 I 3O2L-OLL2

E-mail: novadenta l-se@hotmail.com

i I , i.., .,i dêntal

ITEM V. Total

1

TESTE COVID 19 E lgG/LgM TEST, CAIXA COM 25
TESTES, TESTE RAPIDO PARA ANTICORPUS
SARS CoV-2 EM 15 i,4lNUTOS, DISPONIVEL PARA
SANGUE TOTAL, SORO OU PLASI\,4A, I.!{O
REQUER USO DE EQUIPAMENTOS ADICIONAL,
N'ARCA DFL

cx ôU

Total do oíçamênto
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Dístribuidora

oRçAMENTO

Ao

Fundo Municipêl de Saúde de Areia Branca CNPJ: 11.4O2.091^m1-08

Rua Herâclito Diniz, 13, Centío

CtP:49.65G{rO0 AreiaBranca/SE

VAUOADE N OnçÀMEttfO: 30 DiLS {TR NÍA 0íASI

Nots. Sênhora da Glóú, 28 de Meio dc 2020

til,. Iu^^^ ,l^* L !-1. í\"à
Claber A huí Menales Jc tcveaÜ ianàs 

--- "
Di.rtor Cômêr.i.l

R.G. nc. 329796í) 55P/SE CPt 047.668.435-84

CG Farma Distribuidora Eireli

MAIERIAL HOSPITALAR

oito mll, oitocentos e oltente Íeais

mU DI§CR|sçAO MÂmÂ UNID Qt AnrÍ UrtlIÍARIOr@@mre@ §§ffiea$§dffiü
TOTAT
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ESTADO DE SERGIPE
uurrcÍpro DE ARErA BRANcA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Areia Branca/SE, 29 de maio de 2020.

Ao
Presidente da CPL

Nesta

Prezado Senhor,

O Fundo Municipal SaÚde de Areia Branca pretende iniciar procedimento
administrativo, cujo objeto é a aquisição de equipamentos de teste rápido
do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e o valor total estimado é
na ordem de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
Solicito que nos seja indicada a modalidade licitatória adequada para o
proced ime nto.

Aten ciosa m en te,

I J-
RíÁifift«

Chefe de Divisão do FMS

RECEBIDO EM, iq / /\o
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ESTADO DE SERGIPE
TI{UNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

C.I. s/No

Prezada Senhora Sheila Cristina de Souza Pinheiro,

Atenciosamente,

FRANCISCO

Areia Branca/SE, 29 de maio de 2020.

SILVEIRA CRUZ

te da CPL

Em resposta à vossa solicitação protocolada hojê, informo que' para o objeto

aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao CoVID

fs,puruatenderàsnecessidadesdaSecretariaMunicipaldeSaúde'ondeovalortotal
esiimado é na ordem de Rg 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), mediante a

documentaçãoapresentada,eemvirtudederepresentaraçãodecombateaoCovid19'o
procedimento adequado a ser utilizado, nos termos do art 4o' da Lei l3'979/2O' é a

Dispênsâ de Licitação.

P

À Senhora
MARIA LÚCIA FERNANDES
Chefe de Divisão do FMS
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

SOLICITACÃO DE PREVISÃO DE SALDO ORCAMENTÁRIO

Prezado Sen hor,

Através da presente, informo a intenção de abertura de procedimento
administrativo, com valor estimado na ordem de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos
reais), para a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de

combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde.

Solicito reserva de saldo na dotação orçamentária abaixo discriminada. com

base legal no Art. 14, caput, da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

Unidade O mentária:
CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRiA

PROJETO
ATIVIDAD E

CLASSIFICAÇAO
ECONON4ICA

FONTE DE RECURSO

L932 2LO7 33903000 t2L49979

Areia Branca/SE,29 de maio de 2020.

,Mt
-J
)l t c".^- - ,f ur, -ANIA LUCIA FERNANDES

Chefe de Divisão do FMS

CIENTE: J7 I rtJ'- lzozo.

rosi #r.un DE ALi,rErDA
Se$tário de Fina nças



DTSPENSA DE LICITAçAO No 11/2020
JUSTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca pretende contratar, por dispensa de
licitação, a empresa Farmac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda, inscrita no CNPI
no 32.838.716/0001-59, para realizar o fornecimento de equipamentos de teste rápido
do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, em caráter de emergência.

Assim, este órgão, por intermédio de sua Chefe de Divisão CCE-03, vem
apresentar justificativa da dispensa de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes
termos.

A Lei no t3.97912O, em seu artigo 40, com a

Provisória no 926, de 2020, assim dispõe, in verbis:
redação dada pela Medida

"Art. 40 É dispensávet a licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta
Lei"

Em seguida, o mesmo diplomê legal estabelece as condições formais para a

composição do processo de dispensa de licitação a ser aplicada ao caso em tela; Ei-lasl

"Art, 40' '

Assim, da interprêtação do .iupramencionado texto, temos quatro condições

básicas para justificarem a contratação: caracterização da situação emergência de saúde
pública, necelsidade de pronto atendimento da situação emergencial, existência de risco

a segurança de pessoas, obras e prestação de serviços, e, limitação da contratação a
quanlitativo suficiente ao atendlmênto da situêcão de emergência.

Ora, a partir dessa:'. condi(õe5. consideremos

610 A d nsa de licifacão a oue se
afti nae

sen t rzafn aoràr r em
b n Étn

decorrente do coronavlrus
(,.,)
"Art. 4o-B Nas dispensas de licitação
decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições de:
(...)
II - necessida e de Dronto atendimento da
situacão de emergência :

lstê 5e
o de

equtDamentos e
oarticulares; e

outros bens, públicos ou

IV- cão da contratacão à rcela
n ate a
em erqe cia." (Destacou-se)

0?',

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

aeA
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO iiuNICIPAL DE.SAUDE

Considerando que, conforme disposto na Lei no 13.979/20, a administração
pública tem o dever de adotar as medidas pertinentes e necessárias, afim de minimizar o
risco de contágio;

Considerando, que mediante a crescente taxa de contágio local e o alto risco de
morte, mais especificamente aos indivíduos que compõem os grupos de risco, é notória a
necessidade da contratação aqui pleiteada, com o fito de garantir o regular
funcionamento dos serviços públicos e um melhor atendimento à população deste
Município;

Considerando, ainda, que após análise à documentação apresentada, constatÔu-
se que a empresa Farmac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda dispõe de
equipamentos e capacitação técnica para folnecer os itens pretendidos, atendendo,
portanto, às finalidades precípuas da Administração;

Considerando, por fim, que foi realizada a devida pesquisa de preços, em plena

observância ao disposto no art. 40 E. § 1o, VI, alínea e, da Lei no 13.979/20,
constatando-se que a proponente finalista apresentou oferta condizente com o praticado

no mercado.

Posto isto, pertaz a presente dispensa.o valor global de R$ 6.600,00 (seis mil e
seiscentos reais), para um contrato de um mês, contados a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do

art.40 H, da Lei no 73.979/20.

As despesas decorrentes da presente correrão por conta da seguinte
classifica oo amentária:

PROJETO
ATiVIDADE

CLASSIFICA o
ECONOMICA

2L07 33903000

02i

Ex posistis, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art' 40, da Lei no

73.g7g/2}, subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8'666/93, ambos em

sua edição atua lizada.

Então, em cumprimento ao disposto no caput do art. 26 da Lei no 8'666/93,
submeto a presente justificativa à êutoridade competente, para apreciação e posterior

ratificação, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial.

Areia Branca/SE,29 de maro de 2020.

'I
h ,t ,u-n - - J ,, ". - ln-

ÂÉTA LÜCIA FERíIÍAN DES-
, i ch"f" de oivisão do FMs

Ratifico! Publique-se.

e^,Úae oF de2o2.

RANCISCO J
i: esto r

FONTE DE RECURSOõóoIco uttrlo.
ORÇAMENTÁRIA

t2t499t91932

)- h-*.-
olÉ,sÂ.ldP^\fr
do FMS //

tu
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ESTADO DE SERGIPE

uunrcÍpro DE ARErÂ BRANCÂ
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

EXTRÂTO DE JUSTIFICÂTIVA
DrsPENsa or ucrraçÃo No 11l2020

oBTETO: Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRÂTADA: Farmac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda,
CNPI no 32.838.71610001-59.
VALOR GLOBAL: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
vIeÊlcIl: um mês, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da

situação de emergência de saúde pública, nos termos do aÍt. 40 H, da
Lei no L3.97912o.
CLASSIFICÂçAO ORçAMENTARIA:
. Or9ão Unidade: 1932
. Ação:2107
. classificação Econômica : 33903000
. Fonte de Recursos: 12149919
rulloll.lelnçÃo LEGALT Art. 40, da LÊi no 13.979/20,
subsidiada pelas demais dasposiçôes aplicáveis da Lei 8 666/93,
ambos em sua edição atualizada.
R^TIFICADo EM: 29 / oSI2O2o

Areia Branca/SE, 29 e 2020.

FRAN AIO
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que será publicado no

diririo oficial do município, extrato da justificativa de dispensa de licitação n" 1112020, para

coúecimento geral.

Areia Branca/SE, 29 de maio de 2020.

FRA\
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terça-feiÍa, 2 dejunho de 2020

2-Anol-N"727
DtÁRto Do MUNtciPto

PREFEITURA MUNICIPAT DE AREIA BRÁNCA

EXTRATO

ffi,
ÉSÍADO DE SEIGIPE

HuitcÍPto oE 
^REt^ 

BR racÀ
.UNDO II'IUi'ICIPÂL DE SAUDE

EXÍR ÍO OE rUSÍrttC T!V^
DrsPENsÁ oE uctÍ^çÁo rlo 1t12020

olrEÍo: Aqlisção de equipàmento§ dê t6te rápido do üpo
IGG/IGM em ação de combat€ ao COVID 19, pà6 atender à5
necessrdaiês da se.rctària üuniclpàl dê sôúde.
Col|lt tAO^: Fôímac Prodotos Hospitàlâres e Lâbo.ato.iàrs Ltdà,
CNP.I no 32.438.7r610001-59.
VA!Oi GIOB L: R§ 6,600,00 (*'s mrl e sers{entos re.rs).
vlcÊict : um trÉ5, a contir d. àsrnàtuÉ do rÍEtrumênto
@nt atuà1, podendo seí Ororogado por psiodos sucessiws,
enqu.nto perdu@r . nêcêsidadê dê ênftêntãmento dos êíeitos dô
situàção de emêrgênci. de saúd€ públrca, nos tems do àrt. 40 H, dâ
L.ino 13,97912-0,
cr sstFrcaçÀo oiç llEir^ü^:
. Or9ão Unidadê: 1932

. Clasefi@ção E@nômacà: 33903000

. Font. de Re@Eos: !2149919
FUx^DAtiExr ç^o LEGA!: a.r, 40, dô Lei no 13-979/20,
subsidiàdà pelas demàis dispGçôês àploiveis da Lei 8.666/93,
.mbos eô sua êdição atualrzôdã.
R tIFtC DO Era: 29105/2020

Arci. Bràn.a/sE,29 de m.ro de 2020.

FRAiúCISCO JOSÉ SALP^lO
Gêstor do FMs

Esta edição encontra-se no site: httpJ/www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

PÉça Juviniano Frêire do Olivêira CEP: 49.580{00
TELEFONE: (79)3288-í502
ElilÀL: ivonorh@gamil.com

DrÁRro oFrcrar- Do nuNtciPto
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

Certifico que recebi nesta data a presente solicitação
para confeccionar minuta de contrato para o

procedimento administrativo de Dispensa de Licitação

no 1212020 FMS. O referido é verdade. Dou fé.

Areia Branca/SE, 02 de junho de 2020.

FRAN SILVEIRA CRUZ
te da CPL

CERTIDÃO
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3-Anol-N'583
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DtÁRto oFtctal Do ÍrruNrciPro

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

PORTARIA

ESTADO DE SERGIPE
Prefeilura Municipàl d€ Aíeia 8ràncâ

Gàbinêtê dô P.eroito

PORÍARIA Ns.318/2019
DÊ 21 DÍ AGOSTO DE 2019

Desígnq
comissão
Liciadçõo.

o PRTEETÍO OO MUr{rcÍPlO OE AiErA BRÂXCA, tÍÁDO O€ SIRGTP€, no r§o de
rü!s arr buiçót:i lear 5 conie.;das pêlá LêioÍBálltc, M!nicipa!:

it50Lvt

ÂiÍ. !. - Oesi€nar o§ sel1horer, fRÂlialSCO Da ASSI5 SILVFIRÂ CruZ, Poit3d.Í do
CPr ne 00l-935.945-05, Oirêtor de DepaÍtôme.to. 5imbolo CCI-02. IUIZ IiI!\iRTQUE SÀNTOs

MAcHÀoo, podàdoí ío apf nt 060-250.535-06, DiÍêroí dê oeperramÊnro, CCE,C2. Lurza
MARTA SÂLIS SOUZA, PonrdoÍ do CPf ne 650.935.465{0, Assiste.tê Mminist.ativo. IUCI NA

OA STLVA, ponedora do CPf n4.0f9.545.a25-1& ASêÍlte Comunitáriê d ê S.üde, pâíà !io, a
pr€sidência do primêko, csmpoÍem a Com!5Éo Pe.mãnênle dê liciteçào, da PreÍeit!.,
Mun icipãl d. Âíê ia Bran.r.

PAúGRAIo Ú lco - xa s{,â au5ên iã ou impêdimento, o P'etideÕl€ re.á
srstritu:Íio pelo m€mb.o !UiZ HÊNRIQUE SANTOS MACHAOO, podador do CPt.!
060 260 535.06, Onetorde D.p.íame nto, símbolo CCf 02

AÍ!?r - Com a d€rienaçãodos novos membros ne Íoímâ do An. 1! deíâ Pc(âria,
acan rii§peneâdo! o§ rdehbros anlêrioímentê deriSmdos para lompoÍem á CoÉis§áo
Pê.manecre de L,riláçãc.

An. 3r ' tace ã e)iitüróâdc dê pêÍ3oâ1, essâ Comissão êiêrceíá as fie§rnâr
ârribuiçóÊs paíâ o fundo Múni(ipâl dê S.úde e o tuõdo Muricipái íje Alsis!;{cià So.iàl dêsre

An. 4e lsta Port.n. €nÍa.á em vigo' 
'la 

data de sua publi.ação

Ârt. 9e Revogàm+É àr d,sp{Á(ôei pi co^t'àno.

GA'|NETt OO PÀ!ÍE|ÍO MUt{tCtPÂt Ot ÂRAA lnÂI\|cÂ,21 D! A§OÍO Ot 2019

ALAN ANORELINO NUNES sANÍOS

.Rarírur^ auuaP& D! 
^iír^ 

aã^r{cÂ
rr, - Càa. . &or. a.a(o §l CÊttl.t 0{$

Esta ediçáo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/pÍeÍeiturâ/areiabranca

Praça Juviniano Freirê de Oliveira CEP: ,í9,580-000
TELEFONE: (79)3288-í502
EirAL: ivonerh@gamil.com

DtÁRto oFrcraL Do rruNlcÍPlo

Mefibrcs do
Petmoneôte de

t^ ,Prelelro Municiool r
fllor *d'u.Írrnlhú\idl
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ESTADO DE SERGIPE
uurrcÍpro DE AREIA BRANcA

orvrsÃo oe ucrrlções E coNTRATos

Areia Branca/SE, 02 de junho de 2020.

A
Assessoria Jurídica Municipal
Nesta,

Prezado(s),

Em atendimento ao disposto no art. 38, VI e parágrafo único da Lei no 8.666/1993,
estamos encaminhando para análise e parecer jurídico, justificativa e minuta da ordem de

fornecimento, referente ao processo de dispensa de licitação no L7(2O2O, cujo objeto é a
aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID

19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

Atenciosamente,

FRA N ASSIS SILVEIRA CRUZ
idente da CPL

RECEBIDO EM 

-I -/ 
-.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MTNUTA CONTRATO No XXl2OXX

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ?UE ENTRE SI
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA FARMAC PRODUTOS
HOSPÍTAURES E LABORAÍORIATS LTDA

o FUNDO MUNTCIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPI sob o no
lL.4O2.OgL/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO
JOSE SAIiiIPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.517.3t3-34; e,
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORÂTORIAIS LTDA, inscrita no CNPI sob o
no 32.838.716/0001-59, com sede na Travessa Vitórian no 58, losé Conrado de Araújo,
Aracaju/SE, neste ato representada pelo seu titular, a Senhora IRENEIDE PEREIRA
DANTAS, portadora do RG 1.000.176 SSP/SE e do CPF 534.060.105-63, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de
licitação no 72/2020, com fundamento no artigo 40, da Lei no L3.979/20, subsidiada pelas
demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem firmar o presente termo,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A Contratada fica obrigada a fornecer os equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM
em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde conformeatabelaase u ir:

Teste rá ido IGG IGN4 COVID 19
1.2. A execução do objeto deverá observar as especificações constantes do projeto básico, e
proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo
com o art, 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO.
2.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela contratada, de acordo com as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a perfeita consecução do objeto do
presente termo.

CLAUSULA TE CEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
3.1. Pela perfeita execução do objeto. a contratante pagará à contratada a importância de R$

6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
3.2. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumêntos,
contribuições previdenciá rias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

CLAUSULA O ARTA - DA DOTACAO ORCAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação orçament ana,
a sa ber:

DIGO UN]D. i CLÁSSIFICAçAO
ECO NOMICAOR M ENTARIA

2t07 33903000

CLAUSULA O INTA - DA CONDICÕES D PAGAMENTO
5.1. os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser

1

PROJETO
ATIV]DADE

V. UNIT.
R$

V. TOTAL
R$UNID. QUANT.ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA

60 110,00 6.600,001

7932 12L499t9

Unid

FONTE DE RECURSO
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apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação rêlativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou
mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inclso XXXIII do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no f3.979/20.
5.3. O CNPI da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos
materiais fornecidos.
5.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.40
H, da Lei no 13.979120.

cúusulA sÉTrMA - pAs coNprcõEs DE FoRNECTMENTo E RECEBTMENTo
z.t. As entreqas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a

solicitação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
prod utos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a

ser designado pêlo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo
também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou

inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislaçôes sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
prod uto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7.6. O recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73, inciso II da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) l4anter, durante toda a execução do contrato, as exigênciaS de regularidadê ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;

2
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b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitaÇão com os órgãos competentes;
d) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratantê;
f) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 4.666193;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúUsULA NoNA - DAS PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10olo (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em ltcitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

cúusur-l oÉctml - ol nesclsÃo cottmruat
10.1. o presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §1o, da Lei no

73.979120, e, ainda, nos termos do Art. 77 e seguintes da Lei no 8.666/93, observadas as
versõês atualizadas dê ambos os disposittvos.
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no

13.979/20, e, no art. 78, I a XII e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no aft. 77, XIII a xVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40, §1o, da Lei no L3.979/20, e, art. 80 da Lei no

8.666/93.
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cLÂusu=LA DECTMA PRTMETRA - DOS DTRETTOS pO CONTRATANTE NO CASO DE
RESCISAO.
11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERACOE CONTRATUAIS
12.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei

no 13.979/20, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusula oÉcrr,ra renctrne - ol lecrsucÃo lplrcÁvel À execucÃo oo
CONTRATO E OS casos oMrssos
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no l2l2O2O que, sim ultaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

iI - Nos termos da Lei no 73.979/20;
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente. nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLAUSU DÉcIMA oUARTA - DO FORO
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura

surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em

duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, XX de XXXXX de 20XX.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Contratante

FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS

FARMAC PRoDuros r.t?Jft.rili= E LABoRAroRrars LTDA

IRENEIDE PEREIRA DANTAS
RePresenta nte Legal
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PARECER JURíDICO N9 24/2O2O

Ementa: Análise do JurídicoFormal da

possibilidade de Dispensa de Licitação com base

na Lei Federal no- t3.97912O2O, com redação

alterada pela Medida Provisória ns 926/2020.

Trata-se de processo administrativo encaminhado a Assessoria Jurídica do

Município de Areia Branca/SE, pela Secretaria da Saúde, para análise quanto à viabilidade

de contratação emergencial, visando à contratação, por dispensa de licitação, como

medida de proteção para o enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), para à aquisição

emergencial de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao

COVID-19, com fulcro no disposto no art. 4s, da Lei Federal n.73.979/2O2O, com redação

dada pela Medida Provisória na 926/2020.

A princípio, ressalta-se que esta análise se prende aos aspectos meramente

jurídicos, visto ser este o tema sobre o qual a subscritora detém competência para opina r.

Ers a sÍntese do necessário, passa-se a manifestação.

Com efeito, é de conhecimento público a propagação do vírus COVID-19,

sendo urgente a tomada de todas as medidas necessárias no seu combate

1- RELATÓRIO:

2- FUNDAMENTACÃO JURÍDICA:

#q
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O objeto do contrato cinge-se à aquisição de testes rápidos para COVID-19,

visando dar prioridade para ações que garantam o atendimento da população, tendo em

vista a propagação da doença causada pelo vírus COVID-19.

De fato, o diagnóstico do COVID-19 mostra-se de extrema importância,

permitindo que o agente de saúde possa agir da maneira mais efetiva possível, de modo

a minimizar a disseminação do vírus que, como é de amplo conhecimento, possui um alto

índice de tra nsm issibilid ade.

Aiém disso, deve-se levar em conta que o número de atendtmentos a serem

realrzados nos hospitais da rede pública nos próximos dias deverá sofrer um aumento

considerável de acordo com as estimativas, baseadas no comportamento do vírus COVID-

19 em outras localidades.

@
2

Dessarte, além da .justificativa apresentada pelo órgão administrativo

competente, afigura-se notória e autoevidente a necessidade premente de realização de

testes de diagnóstico para o enfrentamento da pandemia que assola a população a nível

mundial, sendo explícito o nexo causal entre a aquisição pretendida e o combate do novo

coronavírus.

Convém salientar que diante do epicentro da pandemia mundial do COVID-

19 (novo coronavírus), no país e no mundo, o Governo Federal, dentre outras medidas,

editou a Lei ns 13.97912020, com o objetivo de desburocratizar a Administração PÚblica

com vistas a eficiência ao enfrentamento do surto epidemiológico, a referida Lei

estabeleceu uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao

enfrentamento da situação emergencial, uma vez que serla dispendioso submeter as

contratações não apenas ao regime das licitações gerais, mas ao próprio regime de

dispensa de licitação previsto na Lei ns 8.666/93.



04,

ESTADO DE SERGIPE

GOVERNO MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

Secrêtaria Municipal de 5aúde

Consoante dispõe o art. 4e, da Lei Federal n.13.919/2O2O, com redação dada

pela Medida Provisória ns 926/2020, "in litteris":

Art.4e. É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços,

inclusive de engenharia, e insumos destinãdos ao enfrentamento

da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

A singela leitura do caput, do dispositivo colacionado, revela que a nova

hipótese de drspensa de licitação poderá ser utilizada para contratação de bens, serviços

e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao enfrentamento da crise causada pela

covid-19.

Não buscou, o Legislador, limitar o objeto de contratações, podendo se voltar

a qualquer tipo de solução, não necessariamente àquelas que visem ao combate direito

do vírus, como construções de hospitais, insumos médicos, dentre outros, portanto, a

contratação direta, com base no art. 4, da Lei np 13.979/2O2O pode possuir como ob1eto

as mais diversas soluções, de qualquer natureza ou ramo, desde que objetivem a

colaboração no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada pelo

coronavrrus

Assim, tem-se que nas contratações com fulcro no art. 4' da Lei Federal

n'13.979/20, a circunstância emergencial é presumida, tendo em vista a impossibilidade

de se aguardar pelo deslinde de procedimento licitatório, sob pena de perecimento do

bem da vida que se pretende atender, que, nesse caso, é a saúde pública, devendo ser

demonstrada a relação do objeto a seradquirido sem licitação e o combate à situação de

calamidade pública causada pelo novo coronavírus.

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a hrpótese de

dispensa de licitação é finalístico, ou seja, atendida a finalidade legalmente posta,

à%eÊ3
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possível será a contratação direta. O Legislador se escusou, portanto, de enumerar o que

poderra ou não ser contratado, possivelmente por compreender que, diante da situação

de emergência, imprevisíveis são as medidas que se farão necessárias para o seu

combate, sendo mais eficiente indicar a que se propõe a habilitação legal para dispensar-

se a licitação, do que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado.

Assim, deverá existir nexo de causalidade entre a aquistção daquele bem ou

serviço pelo Administrador da coisa pública e o combate à situação emergencial, não se

admitindo a contratação com finalidade diversa.

Nota-se, ainda, que o aludido art. 4s utiliza o termo "emergêncta",

significando que deve existir uma situação incialmente imprevisível e que haja perigo de

dano ou rrsco ao interesse e segurança pública, caso a contratação não seja realizada de

forma imediata, como explica Marçal Justen Filhol:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa

necessidade de atendimento imediato a certos interesses.

Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de

valores tutelados pelo ordenamento .iurídico. Como a licitação

pressupõe certa demora para seu trâmlte, submeter a

contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do

sacrifício a esses valores. (p. 339).

Por essa razão, que o §10 do artigo 4s preceitua que a contratação possuirá

natureza temporária. Visto que, sua vigência está vinculada ao estado de emergência

decorrente do coronavírus, perdurando somente enquanto durar a situação de

emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do contrato. Portanto, como na

presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada situação de emergência, de

l JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15. ed. São Paulo:

Dialética, 2012. p.339

ffi
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modo que â norma acima transcrita ainda se encontra vigente, motivo pelo qual a

Administração pode seguir seus preceitos e contratar sem licitação,

Em relação ao prazo de vigência dos contratos celebrados, o art. 4q-H, da Lei

nç 13.979/20, afirma que deve respeitar o limite máximo de seis meses, permitindo-se

prorrogações sucessivas por igual período, enquanto ainda se fizer necessário o

enfrentamento da situação emergencial de saúde pública.

Ademais, segundo o magisterro de Meirelles:

"(...) a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada

caso, a fim de j ustificar a dispensa da Iicitação para obra, serviços,

compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a

Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto

se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou

calamidade pública em que a anormalidade ou risco é

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área

atingida pelo evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo do autor)".

lmpende destacar, neste ponto, a distinção entre dois rnstitutos bem

próximos, quais sejam urgência e emergência. Conforme nos ensina o Professor Caldas

Fu rta d o:

"(...) não se pode confundir urgência com emergência; esta

úitima combina urgência com imprevisibilidade. Qualquer

despesa pode se tornar urgente, desde que as providências

necessárias para a sua satisfãção não seiam tomadas no tempo

certo. (FU RTADO, 2@9:747\" .

q
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Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do

procedimento licitatório deve estar respaldado em situação real decorrente de fato

imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser evitado.

Ressalte-se que a emergência, no caso especifico das contratações diretas

para o enfrentamento do coronavírus é presumida pela própria lei. O Município de Areia

Branca, conforme disposto no Decreto Municipal ne 1.097, de 17 de março de 2020, que

"dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do novo coronavírus - COVID-19, e dá outras

providências", o Decreto Municipal ne 1.099, de 25 de março de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pÚblica decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providêncras", o Decreto Municrpal no

1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal ne 1.1.09, de 28 de abril de 2O2O, que "atualiza

as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências".

Além do mais a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe reconheceu o

estado de calamidade do Município de Areia Branca, conforme Decreto Legislativo na 15

de 08 de abril de 2020.

Para que a contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja

realizada de forma lícita, necessárro se faz a presença dos seguintes requisitos: a urgência

concreta e efetiva de atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a

eficácia da contratação para elidir tal risco, bem como a imprevisibilidade do evento.

Nessa baila trazemos o entendimento do TCU a respeito do assunto:

6
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"(...) para a regularidade da contratação por emergêncla é

necessário que o fato não decorra da falta de planelamento, deve

existir urgência concreta e efetiva de atendimento, exlsta risco

concreto e provável e a contratação seja o meio adequado de

afastar o risco. [TCU. Processo n" 01,4.243/93-8. Decisão n"

37 4/ L994 - Plenáriol. (FERNANDES, 2OO5:477).

Nesta orbe, para que o Município de Areia Branca deixe de realizar o

procedimento de licitação com base na Lei Federal L3.919/20, se faz necessário que, (i)

haja uma necessidade de que a aquisição seja realizada imediatamente sob risco de

prejuízo a segurança pública e interesse coletivo; e (ii) os insumos deselados sejam

comprovadamente adequados para combater a situação decorrente da Covid-19.

Endossando esse entendimento, opinou o Advocacia Geral da União2, em seu

parece r sobre o tema:

(...) para a configuração da contratação direta emergencial por

dispensa de licitação, devem ser preenchidos os seguintes

pressupostos: a) Demonstração concreta e efetiva de que a

aquisição de bens e insumos de saúde serão destinados ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavírus; b) Demonstração de

que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco.

Além das dessas diretrizes e princípios acima elencados, a dispensa de

licitação fundada na solução ao enfrentamento da pandemia ocasionada pelo

Coronavírus (Covid-19) deve atender a algumas formalidades procedimentais.

2 Parecer Referencial ne 000LU2o2o/coNJUR-MS/CGU/AGU @:
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Muito embora a situação emergenciêl, de calamidade pública, torne a

licitaÇão dispensável, não está, a Administração Pública, escusada de atender a certas

formalidades mínimas necessárias à garantia dos princípios que vinculam sua atividade e

do interesse público. Assim, ainda que torne desnecessária a observância, em

integralidade, do procedimento complexo das licitações, também a dispensa de Iicitação

exigirá certa procedimentalidade.

Com efeito, a contratação direta, enquanto procedimento voltado a

contratações públicas, deverá ser formalizada pela sucessão de atos que atendam aos

pressupostos materiais e formais legalmente estabelecidos.

Quanto aos demais requisitos trazidos pela Lei Federal n'13.979/20, em seu

artigo 4e- E, da Lei L3.919/20, será admitido a apresentação do Termo de referência

simplificado ou de projeto básico simplificado: contendo todos os elementos necessários

e suficientes para a aquisição, pesquisa de preços, dotação orçamentária, devidamente

expostos nos autos.

Insta salientarque merece especral atenção oart.26, da Lei ns 8.666/93, que

estabelece o procedimento prévio a ser adotado pela Administração ao realizar

contratações diretas.

Assim, pa ra q ue possa ser efetuada contratação por dispensa de ltcitação com

fulcro no art. 4' da Lei Federal n' 13.979/2O, destinados ao enfrentamento do

coronavírus, é preciso que sejam observados os reqursitos dos incisos ll e lll do parágrafo

único do art. 26 dâ Lel ns 8.666/93.

Enquanto regulamentação geral da dispensa de licitação, a Lei nq 8.666/93

aplrcar-se-ia à dispensa de contração prevista na Lei n" 13.919 /2O2O. Êste último diploma,

entretanto, apresenta disposiçôes próprias sobre o procedimento de contratação,

k
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sobretudo após as alterações que lhe foram realizadas pela Medida Provisórra nq 926, de

20 de marÇo de 2020.

Em observância aos deveres de transparência e ampla publicidade das

atividades da Administração Pública, a Lei na 73.979/2020 determina que as contratações

realizadas por meio da habilitação legal nela prevista deverão ser imediatamente

disponibilizad as em site oficial específico.

Nesse sentido, o § 20, do mencionado art.4s, estabelece que essa divulgação

na rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do art.

8s, § 3s/ da Lei de Acesso à lnformação (Lei no 12.527 /2011), apresentado, ainda, "o

nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição".

O art. 4e-8, da Lei ns 13.919 /2O2O, acrescentado pela Medida Provisória ne

926/2020, estabelece presunções de que certas condições das contratações diretas se

encontram atendidas. Assim preceitua o dispositivo:

Art.4s-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto

nesta Ler, presumem-se atendidas as condições de:

l- ocorrência de situação de emergência;

ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emergência;

lll- existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação

de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

pa rticulares; e

lV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento

da situação de emergência-

@
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Como regra, deve a Administração demonstrar as razões da contratação

direta que realizar, demonstrando a situaÇão fática que a justifica e sua integração com

a hipótese legalque a permite. Contudo, porforça do dispositivo acima exposto, uma vez

realizando a contratação por meio da dispensa prevista no art.4s da Lei em epígrafe, a

situação de emergência, a necessidade de prontamente atendê-la e o risco encontram-

se presumidos.

Aparentemente, o Poder Executivo Federal, ao editar a Medida Provisória ns

926, partiu do pressuposto que tamanha a urgêncra das contratações para soluções na

prevenção e combate ao coronavírus, que seria contraproducente impor ao Gestor a

formalização, por escrito, das motivações da contratação.

Estará presumido, ainda, que a contratação realizada atende à exigida

limitação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência, sem

extravasar para bens, serviços ou insumos que não atendam diretamente à crise de saúde

pública causada pelo covid-19.

Assim, encontra-se derrogada, portanto, a exigência do inctso l, do parágrafo

único, do art.26 da Lei nq 8.666/93, que impõe que esteja caracterizada, no processo de

dispensa de licitação, quando for o caso, a "situação emergencial, calamitosa ou de grave

e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa".

10
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Assim, para a rncidência da hipótese de contratação direta em estudo, é

preciso que: a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja

necessidade de atendimento imediato para o enfrentamento do vÍrus; c) estejam em

risco em decorrência do coronavírus pessoas, obras, prestação de serviços,

equrpamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) llmitação da contratação ao

necessário para o atendimento da emergência.
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Malgrado o dispositivo legal, consoante dito acima, esse procedimento veio

acompanhado do Decreto Estadual tombado sob o ns 4O.560, de 16 de março de 2O2O,

que "drspõe sobre a decretação de situação de emergência na saúde pública do Estado

de Sergipe, em razão da disseminação do vírus COVID-19 (novo coronavírus) e

regulamenta as medidas para enfrentamento da crise de saúde pública de importância

internacronal, nos termos da Lei (Federal) ne 13.979, de 06 de fevereiro de 2O2O", do

Decreto Estadual de ns 40.567, de 24 de março de 2O2O, que "atualiza, consolida e

estabelece novas medidas de enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo

COVID-19 (novo Coronavírus) no Estado de Sergipe, e dá outras providências", Decreto

Municipal ns 1.097, de L7 de março de 2O2O, que "dispõe sobre as medidas para

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente

do novo coronavírus - COVID-19, e dá outras providências", o Decreto Municrpal no

1.099, de 25 de março de 2O2O, que "atualiza as medidas para enfretamento da

emergência de saúde púb[ca decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ns 1.103, de 17 de abril de

2020, que "atualrza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências",

o Decreto Municipal na 1.109, de 28 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para

enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo

COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências".

A Lei 13.979/2020, após modificações do Poder Executivo, passou a não

exigrr, para contratação de bens e serviços comuns, por meio da dispensa nela prevista,

a elaboração de estudos preliminares pela Administração contratante.

Art. 4a-C. Para as contratações de bens, serviços e insumos

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta

Lei, não será exrgida a elaboração de estudos preliminares

quando se tratar de bens e serviços comuns

1l
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Os estudos previos são, em regra, a primeira fase do planejamento de uma

contratação pública, que visa a análise da necessidade de contratação, viabilidade

(inclusive, técnica) da contratação, seus impactos ambientais e fornecer elementos para

o futuro projeto básico ou termo de referência, conforme art. 6s, lX, da Lei ns 8.666/93

e lnstrução Normativa nP O5/2O17.

Desta feita, buscou-se, a simplificação do procedimento quando a

contratação direta destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública

proveniente do coronarvírus tiver como objeto bens e serviços comuns, ou seja, aqueles

cu.jos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio

de especificaçôes usuais no mercado (conforme parâgrafo único, do art. 1s, da Lei ne

10.s2o/2oo2).

O art. 4s-F, da Lei ns 13.939/2020 permite, ainda, que, excepcionalmente, a

autoridade pública competente, dispense, da contratada, documentação de habilitação.

Será, possível, portanto, a dispensa de "apresentação de documentação relativa à

regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de

hâbilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso §Xlll do caput do art.7s da

Constituição".

Assim, nas licitações ou contratações diretas para enfretamento da situação

calamitosa, a Administração poderá, excepcionalmente - o que exige, portanto,

justificativa - relativizar as exigências de habilitação daquele ou daqueles que irá

contratar. A Lei busca, portanto, permitir que, diante do caso concreto, não sejam

restritas as opções da Administração.

L2
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3- DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando a situação em comento, verifica-se que se trata, efetivamente, de

situâção de emergência legalmente prevista na Lei 13.979/2O2O, com redação dada pela

Medida Provisória ns 926/2020, tendo em vista a necessidade aquisição emergencial de

para à aquisição emergencial de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação

de combate ao COVID-19, com a teleologia de possibilitar a adoção das medrdas

recomendadas pelos Órgãos da Saúde.

Vrsto que o diagnóstico do COVlDl9 mostra-se de extrema importância,

permitindo que o agente de saúde possa agir da maneira mais efetiva possÍvel, de modo

a minimizar a disseminação do vírus que, como é de amplo conhecimento, possui um alto

índice de tra ns missibilid a de.

4 . DA CONCLUSÃO

A luz dos argumentos acima expandidos, a assessoria jurídica no MunicÍpio

de Areia Branca/SE manifusta-se pela viabilidade da contratação diretâ, por meio de

dispensa de licitação conforme fundamentos alhures referidos, nos termos da Lei nq

13.979/2020, com redação dada pela Medida Provisória np 926/2020, sendo os

procedimentos específicos enviados a esta assessoria.

Recomenda-se, ainda, que os procedimentos de dispensa de licitação sejam

precedidos de pedido de orçamento, via Diário Oficial, para no prazo mínimo de 48 horas

empresas interessadas no fornecimento do serviço possem enceminhar propostas, de

modo a viabilizar a competição, além da transparência e redução de custos a edilidade.

Salienta-se, por derradeiro, que a presente manifestação possui natureza

estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela

1,
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Administração, nem de emitir juízo de conveniência e oportunidade. Eis o parecer. Salvo

Melhor J uízo I

Areia Branca, O2 de junho de 2O20.

àê'*itr^-
Hentcta

Àlr'^.o-dr
Lima de Jesus

oAB/SE s842
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FUNDO Í'IUNICIPAL DE SAU

CoNTRATO Nõ 24l2O2O

DE

IERI,IO DE COITTRA\O ADMINTSTRANVO O']E EN77<E SI
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE *'IÚDE OE NNEiÀBRÀNCA, E, A EMPRESA FARMAC PRODITIOS
HOSPIIALÀRES E IABORATORIAIS LTDA

O FUNDO ]IUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA ARANCÂ/SE, iNSCritO NO CNPJ SOb O N"11'402'091/0001-08, rocarizado à Rua Heracriton niz, no 90, centro. doravantedenominado CO]ITR^TANTE, lTte -at-o 
repr"."ntàOo [or seu Gestor, o Sr. FRA!{CISCOJosE sAltplro. porrador dn Lc-li-2.88ó.ejÀ ósp/FÉ'e do cpF nízzi.itt'.iii--=c; r,F^RÍ.{AC ,RoDUTOS HOS'TTALARES r r-Áàô-úiónirrs lroa. inscrita no cNpJ sob ono 32'838.7161000r -59, com sede n" r.ar.iri' viió-riai' no 58, José coriaáá ãe'i.atio,Aracaju/sE, neste ato reDresentad-a 

_ 
peto ser- trtrr"i, '" senhora TRENETDE PERETRADANTAS, portadora do irc r.ooo.rie ssÉÀe'-ã'-io 

' 
cpr s34.060.105_63, doravantedenominada ..NTR^TADA. rendo em ,irü'ã q* iãnsta no processo de dispensa delicitação no 12/2020, com fundamento no urt-igã ô-ar"L, no L3.g7g/20, subsidiada perasdemais disposições apricáveis..da Lei no e.eklgá, 

-l"rorvem 
firmar o presente termo,mediante as cláusuÍas e as condições ,.qrintãi,--'-"' ''"

equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM
der às necessidades da SecretaÍia Municipal de

1.2. A execu ção do objeto ãeverá observar as especificações constantes do projeto básico, e
proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento de acordocom o ert. 55, XI da Lei no I .666/93, independen temente de suas transcrições.

2,1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela contratada de acordo com as
necessidades do Fundo Mpresente termo.

unicipal de Saúde. sando a perfeita consecução do objeto do

3,1. Pela perfe ita execução do
mil e seiscentos

objeto, a
reais).

contratante pagárá à contratada â importáncia de Rg
6.600,00 (seis
3.2, Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e paraÍiscais, que sejam devidos em
decorrência direta e indireta, todas as despesa s com carregamento e equi pamentos e outras
despesas necessári as para perfei ta realização dos forneci mentos.

4
a

5.1. Os
materiai

Pagamentos
s, mediante

serão efetu
apresentação

ados em
de nota

.1. As despesas decorrentes do presen te termo correrão por conta da dotação orçamentáría.
saber

até
fisca ,i;:ff "":l ",§;,à Ti[:';.;T;,",,,# :::

ITE M ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UNID. QUANT.
1 R

V. UNIT. V. TOTAL

Unid 60 110 00 6.600 00

OR
DIGO UNID.

MENTÁRIA ATIVIDADE
PROJETO

CLASSIFICA AOç
ECoN oM ICA1932 2to7

FONTE DE RECURSO
33 09 003 0 72149919

t

t n('
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apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou
mais requisitos de habilitação. ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso xxxlu do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 4o F, da Lei no 13.97912O.
5.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispênsa;
5.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos
materiais fornecidos.
5.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados
os preços. se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CL/AUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência do contrato será de um mês, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40
H, da Lei no 13,979120.

cúusULA SÉTIiIA - DAS CONDICõES DE FORNECIMENTO E RECEBI].IENTO
7.1, As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada a
solicitação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data. horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a
ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo
também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fornecedor compromête-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade
e/ou vida útll dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens dãnificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao
produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7,6. o recebimento do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73. inciso II da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores'

CL/ÀUSULA OTTAVA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA;
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;

2
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b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçôes e tributos decorrentes da execução
do contrato, indusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a flscalização ou o acompanhamento pela contratante;
0 Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação. sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenCiando noS CaSOS que exigem providênCiaS preventivas e corretivaS.

cúusULA NONA - DAS PENALIDADES
g.f. pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções, previstas no art, 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por

cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
UI - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declara!ão de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública.

cúusuLA pÉcrirA - pA REscrsÃo CoNTRATUAL
1ô.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos aít. 40, §1o, da Lei no

l3,g7gt2\, e, ainda, nos termos do Aft, 77 e seguintes da Lei no 8.666193, observadas as

versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10,1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no

13.97gt20, e, no aft. 78, I a XU e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida Pelos motivos elencados no art. 77, XUI a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente'
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art' 40, §1o, da Lei no L3.979/2O, e, art. 80 da Lei no

8.666/93.

3
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11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

cúusul.^ pÉcrrrrA SEGUNDA - p^s ALTERAGóES GoNTRATUATS
12.1. o presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei
no 13.979120, e ainda, nos termos do art. 55 da Lei no 8.666/93, com alterztções posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusule oÉcrue rencrrnt - oe teersllcÃo lplrcÁvel À extcucÃo oo
CoNTRATO E OS CASOS OiITSSOS
13.1, O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no L2/2O2O que, simultaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

U - Nos termos da Lei no L3'97912Oi
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
Iv - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. OS Casos omiSSoS e quaisquer ajustes que se fizerem neCessárioS, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIÍIIA OUARTA. DO FORO
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
surgirem na execução do presente termo. renunciando as partes, desde já, a quaisquer

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em

duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal'

Areia Branca/SE, 02 de junho de 2O2O.

( ). --tRiÉylf,'^Nc^FUNDO MU ICIPAL DE SAú DEA
Contratante

FARiIAC PRODUTOS HOSPTTALARES E LABORATORIAIS LTDA
Contratada

IRENEIDE P DANTAS
Representa

U
irencid

4

Legal

fitt 0A

t

FRANCISCO JOSE SAI',IPAIO
Gestor do FMS
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Areia Branca/SE, 02 de junho de 2020.

Prezado(a):

Através do presente, encaminho processo de dispensa de licitação no l2l202o para

empenho, cujo objeto é a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em

ação de combate ao covlD 19, para atender às necessidades da secretaria Municipal de

Saúde, mediante a classificação a seguir:

Atenciosamente,

FRAN AIO
G

RECEBIDO ÉM OT / PT-IJNSO .

S

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSIFI CAÇAO
ECONÔ MICA

FONTE DE
RECU RSO

t932 2t07 33903000 12749919

AO

Responsável pelo setor de empenho
Nesta,

- cópia do contrato no 24l2o20

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s)

quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s)

devidamente atestada(s).



ESTADO OE SERGIPE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Rua Hemlclrton 0 niz 90 - Centro
Areia Brâncá - SE

C.N.P.J.: í 1 .402.09í /000í -08

005:
Nota de Empênho

JUNHO/2020

Nota de Êmpsnho 533

Nome:

EndeÍeço:

Bairro:

E-mail:

PIS/PASEP:

FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORÂTORIAIS LTDA

TV VITORIA, 58

JOSE CONRÂOO DE ARAUJO

irineide@farmac.com.br

Compl:

Cidadê: Aracâju

TelêÍonê: (79)2107-0300

RG:

CNPJ/CPF: 32838716000159

UF: SE

Contâ
OADOS BANCÁRIOS

Banco: Agência

cLASSTFICAÇÃO

Unidadê Orçamentária
Funçâo:

SubFunçãoi
Programa:

Ação:

Natu.oza Despesa:

Elemento:

àít,

1932

10

122

1079

2107

33903000

33903036

12149919

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Saúde

Administração GeÍal

SAUDE E HUMANIZAÇÁO OO ATENDIMENTO AO CIDADÁO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - COVID.19

Material de Consumo

Material Hospitalar

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo FedeÍal- Bloco de Custeio

das AÇóes e Serviços Públicos de Saúde para açôes de combate ao COVID-í9

Centro Custo:

Licitação: No 1212020 - Drspensavel Art.4, Caput, da Lêi N" 13 979/2020 (COVID-19)

Processo: Prazo Liquidação: 0

CONÍRÂTO/ANO

24 I 2020 GLoba

SALDO ANTERIOR
6 600,00 6.600,00

SALDO OISPONiVEL

0,00

HISTÓRICO

REFERENÍE A DEsPESAS coM coNrRAÍAÇÂo oE EMPRESA pARÁ FoRNEoTMENÍo DE EoutPAMENTos oE TEsrE RÂPlDo oo rlPo IGG/IGM EM AÇÁo oE

coMBÀTE Ao covtD-19 pARA ATEN DÉR A§ NEcESSTDADEs DA sEcRÉÍARtA MUNtcrpAL DE sAúoE, DESTE MUNtciPlo

ttem lEspeciÍicação
1 14014 - TESTE RAPTDO IGG/IGM COVIO'1g

Unid

UND

I otae 
I

60 0000

Unitário

110 0000

Total

ô ô00 0000

SEIS MIL E SEISCENTOS REÂIS

Dat,] 0210612020

Autorizo o empenho deg§a dêspesa

FRANCISCO J SAMPAIO

SECRETÁRIO MUNIC

6.600.00

Essa dêspesa Íoi empênhada em crédilo próprio

JOS MIR DE ALMEIDA

DE FINANÇAS Mat.28ô0E CCE-oí SECRÉTÁRI

Páglnâ 1 de 1

FORNECEDOR

Operação:

SD/ANO TIPO VALOR EMPENHO

Contabrlis - Gestão Públicã / /
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uutrcÍpro DE aRÊra BRÂNcA
FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCEDIMENTO: Dispensa de licitação no 1212020.
OBJÉTO: Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRÂTADA: Farmac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda,
CNPJ no 32.838.71610001-59.
VALOR GLOBAL: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
vteÊlctl: um mês, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da
Lei no 13.979120.
cLAssrFrcaçÃo onçruenrÁRta:
. órgão Unidade: 1932
c Açõo: 2LO7
. Classificação Econômica: 33903000
. Fonte de Recursos: 12149919
FUNADAMENTAçÃO LEGALT Art. 4o, da Lei no t3.97912O,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada.
ET.IPENHO: 533

Areia Eranca/SE, 02 de junho de 2020.

EXTRATO
CoNTRÂTO No 24/ 2O2O

PAIOF
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certifrcamos para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do município, extÍato do contÍato n'2412020, decorrente da dispensa de licitação

n' 12/2020, para coúecimento geral.

Areia Branca,/SE, 02 de juúo de 2020.

E SAMPAIOFRANCI
S

a
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO

PREFEITURA MUNICIPAL OE AREIA BRANCA

EXTRATO

ffi
ESIADO DE SERGIPE

T4('NICiPIO DE AREIA BRAIICA
fI,NDO I'UXICIPAL DE SAUDE

ÊxrR to
cot{ÍR To 1.24l2o20

PROCEOIrEIiÍO| Dispênsa de licitação no r212020.
OArEÍO: Aquisçio dê êquipamentos de t6te ópido do tipo
IGG/rGr,.t em açáo dê @mbãte aô covlD 19, parà atender às
nêce§sidadês da sêcrctànô üúnicjpôl d€ Sarldê,
coüTl^Í^o^: Fàmàc Prcdutos Hospit lares e Laboràtoriãis Ltdô,
cNPl no 32.838.71610001-59.
VALTOR 6LOIAL: Rt 6.600,00 (*rs mrl ê erÍêntos rêà.s).
vlcÊl.ctÁ: um mês . @ntar dà ãsínatura do 

'nstrunphlocontratúal, podêndo s prcrog.do por p.ódos s!.6ivos,
cnqo.nto pêrdu.ar a nêGsldàde d. ênfr.ntâmênto dos êíêrtos da
situàio de emergênció óe 5âÚd. púàllca, .o§ têmos do art, 4o ti, dã
Lêi no 13.979129.
cllr*stFtc ç ooRç |lErÍ ir :
r ór9ão Unidàdê: 1932

. Llasencaçâo Econom(a: rreoruuo

. Fonte dê Rêcursos: 12149919
futa^D^taExr^çIo LEGAI.: an. 40, dâ llEi no 13,979120.
subsidiàda Oelas demais disp6içõB õpllcávêis d. Lêi 8,6Ó6191,
.Ebos em sua edição atualizãdà,
EraPlitlO:533

Àrcià Bràn@/SE, 02 de iu.ho de 2020,

FRÁI{CISCO IOSE SAI.PAIO
Gêstor do FMs

Esta ediçáo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/preÍeitura/areiabranca

Praça Juviniano FrêiÍo de Olivêira CEP: 49.580{00
TELEFONE: (79)3288-ís02
E AL:ivonêrh@gamil.com

oÉRlo oFrctAL oo rrut{rclPro


